
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.938 - SP (2017/0152097-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - 

SP173624 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI 

COMPLEMENTAR N 110/01. ADI 2556-2/DF. DESVIO DE 
FINALIDADE. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA.

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, afasta-se, ipso facto, a apreciação da questão por este 
Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no 
art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

IV - Ademais, ainda que afastado o óbice acima referido, 
observa-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem decidindo 
no mesmo sentido do acórdão recorrido. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
918.329/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016; AgRg no REsp 1570617/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/02/2016, DJe 24/02/2016.

V  - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152097-3 AREsp 1.124.938 / 

SP

Números Origem:  00233616920144036100  201461000233614  233616920144036100

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.938 - SP (2017/0152097-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que passo a 

relatar.

O recurso especial é fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
objetivando reformar o acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 
REGIÃO, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR N. 
110/01. ADI 2.556-2/DF, STF. CONSTITUCIONALIDADE. DESVIO DE 
FINALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 
2.556-2/DF, em 13/06/2012, julgou constitucional a contribuição prevista no art. Io 
da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade 
para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

2. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela LC 110/2001 são 
constitucionais, podendo ser cobradas a partir do exercício financeiro de 2002.

3. A contribuição instituída pela Lei Complementar n° 110/2001 tem 
natureza jurídica de contribuição social geral e, como tal, não tem finalidade 
estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo então 
Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI n° 2556-2.

4. A Lei Complementar n° 110/2001 tem respaldo constitucional, 
independentemente de qualquer situação de ordem econômica ou financeira. 
Precedentes.

5. Apelação improvida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

O presente feito decorre de ação ajuizada pela recorrente objetivando a 
declaração de inexigibilidade de pagamento de contribuição adicional do FGTS, instituída no 
art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001, além de compensação dos valores pagos a esse 
título com outros tributos.

No recurso especial, o recorrente alega violação do art. 1º da LC 110/2001. 
Argumenta, em síntese, que a finalidade da contribuição social acima referida exauriu-se e que, 
desde 2007, os valores destinados a esse título estão sendo utilizados para outros fins.

Pleiteia, ao final, a declaração de inexigibilidade da exação.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido.

No agravo em recurso especial, o recorrente apresenta argumentos objetivando 
Documento: 1685598 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  4 de 5



 
 

 

rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.938 - SP (2017/0152097-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte recorrente insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 
civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 
admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 
fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 
transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 
cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, afasta-se, ipso facto, a 
apreciação da questão por este Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência.

Ademais, ainda que afastado o óbice acima referido, observa-se que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no mesmo sentido do acórdão 
recorrido, conforme os precedentes abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FGTS. LEI COMPLEMENTAR  110/2001. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. SOBRESTAMENTO. 
ATO DISCRICIONÁRIO DO RELATOR.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não  
caracteriza  ofensa  ao  art.  535  do  CPC/1973.  Os  Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

2.  O  Tribunal  de  origem  resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições  Sociais  instituídas  pela  LC  110/01  com  base  em fundamentação  
eminentemente  constitucional,  razão pela qual não é possível sua revisão na via 
eleita.

3.  A  predominância de tema constitucional no acórdão recorrido não 
significa  que terá de ser cumprido o disposto no art. 543, § 2º, do CPC, pois a 
referida norma explicita uma faculdade do julgador, que, a  seu  critério, decidirá 
pelo sobrestamento ou, se assim entender, pela negativa de seguimento do Recurso 
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Especial.
4.  Ademais, o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do art.  

1º da Lei Complementar 110/2001, que sua regência é temporária e  que sua vigência 
extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.329/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA EM TORNO DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 
110/2001. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Conforme consignado na decisão agravada, busca-se, no Recurso 
Especial, o reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social ao FGTS, 
prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não poderia mais ser exigida, haja 
vista o cumprimento da finalidade para a qual fora instituída. Ocorre que o Tribunal a 
quo, ao decidir a causa, adotou fundamentos de natureza eminentemente 
constitucional, o que torna inadmissível o Recurso Especial, de acordo com os 
seguintes precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.549.330/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/10/2015; AgRg no REsp 1.542.079/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 28/09/2015; AgRg no REsp 
1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/09/2015; AgRg no REsp 1.528.074/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015; AgRg no REsp 1.505.852/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015.

II. De todo modo, esta Corte possui firme entendimento de que não se 
pode inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua vigência é temporária 
e que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade para a qual a 
contribuição em exame foi instituída - o que não se pode presumir -, sobretudo 
diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo complementar 
de estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º da 
aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de sessenta meses, a contar 
de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, REsp 1.487.505/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015.

III. Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em setembro de 
2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar 200/2012, que 
acrescentaria o § 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para estabelecer prazo 
para a extinção da contribuição social em testilha, de modo que esta subsiste 
incólume.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570617/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152097-3 AREsp 1.124.938 / 

SP

Números Origem:  00233616920144036100  201461000233614  233616920144036100

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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